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Como é possível competi-
bilizar transição democrá-
tica com combate à infla-
ção, ampliação da partici-
pação popular com racio-
nalidade nas decisões eco-
nômicas? 

Questões como_estas esti-
veram no centro de boa 
parte dos debates dos últi-
mos três dias, na Universi-
dade de São Paulo (USP), 
entre economistas, politi-
cólogos, sociólogos e antro-
pólogos no seminário "De-
mocratizando a Economia: 
Discurso e Praxis", promo-
vido pelo Woodrow Wilson 
Center for Scholars e pelo 
Instituto de Estudos Avan-
çados da USP. 

Como costuma acontecer 
em discussões acadêmicas, ,  
dos painéis resultaram 
mais dúvidas (mais bem 
formuladas) do que certe-
zas. Economistas enfatiza-
ram as dificuldades políti-
cas para o sucesso de pró-
gramas econômicos coe-
rentes; politicólogos recla-
maram da insensibilidade 
política da lógica de muitos 
economistas. De forma ge-
ral, ficou uma marca de 
pessimismo, especialmen-
te nos casos do Brasil e da 
Argentina, onde o tamanho 
do impasse econômico ,,co-
loca em xeque a consistên-
cia da democratização. 

A dificuldade' não está 
propriamente em encon-
trar-se um receituário co-
mum, entre os economis-
tas, para superara crise. 
Os problemas e, em boa 
medida, as soluções são ra-
zoavelmente consensuais 
entre economistas latino-
americanos hoje, sugeriu 
Roberto Frenkel, assessor da atual equipe econômica_ 
argentina e um dos formu-
ladores do Plano Austral. -  

O nó, lembrou Juan Car-
los Torre — um cientista 
político que também faz 
parte da equipe econômica 
argentina —, é saber como 
conjugar a lógica da cons-
trução democrática, que 
supõe maior participação 
popular e a costura de com-
promissos inerentes à tran-
sição, com a lógica da ad-
ministração de uma situa-
ção econômica de emer-
gência — que supõe centra. 
lização de decisões, imposi-
ção de perdas e`eficiência. 

Existe um conflito entre 
racionalidade econôníica e 
procedimentos democráti-
cos, admitiu outro econo-
mista que esteve envolvido 
em um governo de transi-
ção, Luiz Gonzaga Belluz-
zo. A lógica econôniica in-
dicaria a estabilização in-
flacionária e o equilíbrio 
fiscal como pontos de parti-
da para a retomada do 
crescimento 
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e melhoria do bem-estar, 
diz Frenkel. Mas este ideá-
rio, que facilmente compo-
ria o programa de um 
"partido dos economis-
tas", tem uma fraquíssima 
atração política. A alterna-
tiva de aceitar a hiperinfla-
ção seria colocar em risco 
a economia e a política. 

O Estado tem de ser forte 
e centralizador para arbi-
trar as perdas inerentes ao 
enorme ajuste necessário 
para enfrentar o dese-
quilíbrio financeiro do se-

,tor público, supõe Belluzzo. 
Não•é razoável supor ,um 
"pacto social espontâneo" 
para resolver esta questão. 
De outro lado, contudo, ele 
admite que um dos erros 
cruciais do Plano Cruzado 
foi seu caráter desmobili-
zador da sociedade, do pon-
to de vista político. Quando 
era preciso respaldo para 
as reformas que deveriam 
ter seguido o sucesso ini- 

Dilema entre 
Estado e 

democracia 
é real 

ciai contra a inflação não 
havia onde apoiar-se. O 
Cruzado poderia ter sido o 
ponto inicial para chegar-
sé a, um pacto social, mas 
não foi. 

Este dilema entre refor-
çar' o Estado e reforçar as 
instituições democráticas 
da sociedade civil é real e 
especialmente presente 
nos países que procuram 
fazer a estabilização longe 
dos esquemas econômicos 
mais ortodoxos, na opinião 
do economista Alejandro 
Foxley — um expressivo  

membro da democracia 
cristã chilena e opositor 
histórico do governo mili-
tar. 

O fato é que a ortodoxia 
apoiada num Estado forte 
pode obter bons resultados 
econômicos, como prova o 
caso chileno, admite Fox-
ley. Terapias ortodoxas, 
quando são passíveis de se-
rem implantadas, geram 
expectativas mais equili-
bradas nos agentes econô-
micos sobre o futuro. A he-
terodoxia cria mais incer-
tezas — por esta razão, ela 
tem de pressupor liderança 
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terrefióWido para avan-
ços cooperativos. 

Em aÏs4ins países, há 
mais receptividade a estra-
tégi.ü cóóierativas, do que 
em outros. o que o po 

Philippe  
Ville,- 'drUniversidade de 
L'oúvainz' chamou de "de-
mocracias por consenso" e 
"democracias por confli-
to". Torre atribui, por 
exemplo, à tradição histó-
rica pólítica uruguaia da 
negociação política a chave 
do sucesso de seu plano de 
estabilização econômica —

_tanto quanto a tradição de 
conflitos, da sociedade ar-
gentina explicaria o fracas-
so do Auitral. 

Foxley ley acrescentou ou-
tra explicação para a incli-
nação maior pelo consen-
so: a existência de um fa-
tor externo que induza a so-
ciedade nesta direção. Na 
Espanha, por exemplo, es-
se fator teria sido o desafio 
de transformar-se em país 
de primeira classe na inte-
gração européia prevista 
para 1992. No caso da Itália 
pós-crise do petróleo, pai-
rou a ameaça do ressurgi-
mento dos movimentos 
neofascistas. No Uruguai, o 
fator externo seria o temor 
ao retorno dos militares. 

Mesmo em sociedades 
onde a prática mais coope- 

rativa — que , permitiria a 
negociação de pactos ou 
acordos sociais — seja 
mais difícil de implantar, é 
possível ter sucesso econô-
mico conjugado com demo-
cratização, mas os requisi-
tos são maiores. 

Talvez, no entanto, os 

Perplexidade 
nos desafios 
do processo 
de transição 

economistas estejam ape-
nas se iludindo quando su-
põem ser possível prevale-
cer a lógica da cooperação 
entre capital e trabalho pa-
ra a superação da crise, ar-
gumentou Wanderley Gui-
lherme dos Santos, cientis-
ta político. O que existe são 
os interesses das grandes 
organizações patronais e 
trabalhistas e sua lógica é 
"maximizar" ganhos — pe-
dir algo distinto na hora da 
crise é irrealista. Da mes- 
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ma or a, legitimou-se, 
politicamente, neste sécu-
lo, a noção do governo co-
mo representante dos inte-
resses que o elege, vulnerá-
vel às pressões dos grupos 
políticos e ao "timing" de 
curto prazo, eleitoral. De 
pouco adianta os economis-
tas simplesmente reclama-
rem contra a "leudaliza-
ção" de interesses no inte-
riorc-10 Estado e da dificul-
dade de controlá-lo. 

Independentemente das 
visões mais ou menos pes-
simistas sobre o futuro, o 
que os debates mostraram 
é uma certa perplexidade 
dos economistas na íeitão 
dos desafios implícitos na 
transição democrática. Co-
mo disse Torre, uma gera-
ção-  de economistas que es-
tavam na oposição  dos re-
gimes militares passou do 
mundo das denúncias mo-
rais, que durou até o início 
dos anos 80, para o mundo 
dos dilemas e das opções 
reais. Introduzidos na "cul- - 
tura do governo", e tendo t, 
enfrentado alguns fracas-
sos, somaram-se mais dú-
vidas do que certezas. 
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